
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 264/2017 

CARTA CONVITE Nº 005/2017 

EDITAL 052/2017 
(Regido pela Lei 8.666/93 e suas alterações) 

 
De conformidade com a determinação da Senhora ÉRICA SOLER SANTOS DE OLIVEIRA, Prefeita 

Municipal de Potim, Estado de São Paulo, faz-se público que se encontra aberta à licitação na modalidade de 

CONVITE, para execução do objeto especificado no memorial descritivo e demais anexos deste Edital. 

 

OBRA: Contratação de empresa para realização de obra de Iluminação da Ponte Ministro Roberto Cardoso 

Alves, Potim/SP. 

 

SETOR ITERENSSADO: Setor de Obras 

MODALIDADE: CONVITE 005/2017 

REGIME DE EXECUÇÃO: De forma indireta, empreitada por preço global. 

CRITÉRIO: Menor preço global. 

 

VALOR MÁXIMO ESTIPULADO: R$ 61.440,36 

 

HORÁRIO, DIA E LOCAL PARA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES (PROTOCOLO) 

Dia: 11 de Agosto de 2017. 

Horário: até 09:00 horas PONTUALMENTE 

Local: Recepção - PROTOCOLO 

Endereço: Prefeitura Municipal, Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro, 

Potim/SP. 

 

ABERTURA DOS ENVELOPES 

Dia: 11 de Agosto de 2017 

Hora: 09 horas e 30 minutos 

Local: Sala de reuniões do Prédio da Prefeitura Municipal 

Endereço: Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro, Potim/SP.  
 

 

Informações e esclarecimentos relativos à licitação 
Prefeitura Municipal de Potim - Fone: 12 - 3112.9200 

E-mail: licitacao@potim  

(A/c. da Comissão Permanente de Licitações) 

 

 

O presente CONVITE será regido pelas normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações 

vigentese pelas disposições seguintes: 

 

ITEM I – OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.0 - Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa para realização de obra de Iluminação da Ponte 

mailto:licitacoes@saoluizdoparaitinga.sp.gov.br


 

 

Ministro Roberto Cardoso Alves, conforme especificações descritas no Memorial Descritivo e demais anexos do presente 

Edital. 

 

1.1. REGIME: Execução indireta, empreitada por preço global. 

 

 

ITEM II - HORÁRIO, DIA E LOCAL PARA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

 

VIDE PREÂMBULO DO EDITAL (página 1) 

 

 

‘’ITEM III - DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

Em conformidade com a Lei 8.666/93, artigo 22º, § 3º, Convite é a modalidade de licitação entre interessados do 

ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade 

administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados 

na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 horas da apresentação das 

propostas. 

 Nos termos do artigo 41 e parágrafos da Lei de Licitação e Contratos, e qualquer cidadão poderá impugnar os termos 

do presente Edital por irregularidade, desde que atendidas as normas contidas na legislação pertinente. 

Não será permitida a participação de empresas: 

1 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

2 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento de contratar com a 

Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3 - Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

4 - As impedidas de licitar nos termos do Art. 9º da Lei 8.666/93 

Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não o fizer até o segundo dia útil 

que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

 

ITEM IV- DO RECEBIMENTO DAS CREDENCIAIS 

Considera-se como representante legal qualquer pessoa, devidamente identificada, isto é, que apresente documento 

de identificação que tenha fé pública, e que seja credenciada pela licitante, mediante contrato, procuração ou documento 

equivalente, podendo falar em seu nome durante a reunião de abertura dos envelopes de “Documentação” e “Proposta”.  

Os documentos referentes ao credenciamento dos licitantes participantes ou de seu representante legal deverão 

ser apresentados à Comissão logo que iniciar a reunião, e não será aceito o credenciamento após esta fase que antecede 

a abertura dos envelopes. Apresentar o(s) documento(s) no início da reunião de abertura, juntamente com o RG ou 

documento equivalente com foto. 
 

ATENÇÃO: Para o credenciamento, a procuração, contrato social, ou documento equivalente NÃO deverá estar dentro do 

envelope nº. 01.  

Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas fases do 

procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua representada. O 

representante da licitante deverá apresentar o seu credenciamento, constituído de: 

 Documento oficial de identidade ou congênere; 

 Documento que comprove a capacidade de representação, no caso do representante ser sócio-gerente ou diretor da 

licitante, ou procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da Lei. 

  A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não inabilitará a licitante, mas 

impedirá o representante de manifestar-se e responder por ela até que seja cumprido o disposto neste edital. O 

representante poderá ser substituído por outro, desde que devidamente credenciado. Não será admitida, em hipótese 

alguma, a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 

 

 

ITEM V- DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

Nenhum envelope será recebido após o horário estabelecido no Item II. 

Os envelopes deverão ser entregues no setor de Protocolo. 

O licitante deverá apresentar os documentos e a proposta em dois envelopes que deverão ser opacos, de papel, 



 

 

e estarem fechados e colados, constando no seu frontispício o seguinte: 

 

   

 ENVELOPE 01 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM 

CONVITE Nº. 005/2017 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA: XXXX 

 

   

 

   

 ENVELOPE 02 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM 

CONVITE Nº. 005/2017 

PROPOSTA COMERCIAL DA EMPRESA: XXXX 

 

   

 

ITEM VI- DO ENVELOPE DE Nº. 01 – HABILITAÇÃO 

 

1 - No envelope de habilitação deverá conter os seguintes documentos, impressos em papel A4 preferencialmente, que 

deverão estar em vigor na data da abertura dos envelopes da presente licitação. 

 

1.1 -Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal 

1.2 – Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND); (Substituída pela certidão referente Item 1.1 acima); 

1.3 – Certidão de Regularidade junto ao FGTS (CRF); 

1.4 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho; 

1.5 – Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral do CNPJ; 

1.6 - Declaração do Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, impressa sem rasuras ou 

emendas, datada e assinada pelo responsável legal da empresa; 

1.7 – Declaração de que não possui impedimentos para contratar com o poder público, impressa sem rasuras ou emendas, 

datada e assinada pelo responsável legal da empresa; 

1.8 – Cópia autenticada do contrato social em vigor, com as alterações, se houver, ou instrumento equivalente nos termos da 

legislação em vigor; e 

1.9 - Cópia autenticada do RG e CPF do representante legal da empresa indicado no Contrato Social ou Instrumento 

equivalente. 

1.10 - Comprovação de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenhariae Agronomia – CREA ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo - CAU, da pessoa jurídica e do(s) responsável(is) técnico(s) que atuará(ão) na obra; 

 

1.11– Atestado de comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 

por meio da apresentação de atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que corresponda no 

mínimo a 50% (cinqüenta por cento) do objeto solicitado; 

 

1.12 - Declaração da empresa participante que tomou conhecimento de todas as peculiaridades da obra e do Edital. Os 



 

 

licitantes deverão visitar/vistoriar por sua conta, o local onde serão realizados os serviços. O fato dos proponentes, por 

qualquer motivo, não conhecerem devidamente as condições do local onde será executada a obra, não será considerado como 

razão válida para qualquer reclamação posterior à assinatura do contrato e deverão formular a referida declaração. 

 

2 - Os documentos referentes ao envelope número “1” (HABILITAÇÃO) deverão ser apresentados em uma única via 

original, ou cópia autenticada em cartório competente, ou autenticada por Servidor da Administração, ou publicação 

em órgão da Imprensa Oficial, dentro do prazo de validade.  

 

2.1 – As certidões referentes aos itens 1.1, 1.2 e 1.3, poderão ser fornecidas através de comprovante emitido diretamente pelo 

órgão competente ou através de documento impresso, emitido via internet, pelo site dos órgãos responsáveis; 

 

2.2 – Os documentos emitidos via internet, são considerados originais, sendo que cópias dos mesmos sem a devida 

autenticação estarão condicionadas a verificação de sua validade e autenticidade junto ao site dos órgãos oficiais competentes. 

 

2.3 – As cópias não autenticadas de certidões que não possam ser verificadas junto à internet, no site dos órgãos oficiais 

emitentes, serão consideradas inválidas, e ensejarão na inabilitação do licitante, respeitado o disposto no art. 109 da Lei 

Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores. 

 

3 – Os documentos referentes aos itens 1.4 e 1.5, deverão ser impressos, sem rasuras ou emendas, datados e assinados pelo 

responsável legal da empresa, em papel com o logotipo da empresa licitante, se houver, sob pena de inabilitação. 

 

 

4 – Todos os documentos deverão: 

- Estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o nº. do CNPJ e endereço respectivo; 

- Estar, todos os documentos em nome e com CNPJ da matriz ou todos em nome e com CNPJ da filial, exceto aqueles 

que, comprovadamente, só possam ser fornecidos à matriz; 

o Se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da 

matriz e da filial, simultaneamente; 

o Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 

5 – Não serão aceitos documentos cujas datas estejam ilegíveis ou rasuradas; 

 

6 – A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Potim reserva-se o direito de solicitar o original de 

qualquer documento, sempre que julgar necessário. 

 

ITEM VII  -DO ENVELOPE DE Nº. 02 – DA PROPOSTA 

 

1 - A proposta deverá ser preenchida à máquina, ou impressa sem rasuras ou emendas, em papel timbrado da empresa, se 

houver, e conter: 

 

a) Razão Social da empresa proponente, CNPJ, endereço, telefone, bem como o nome do representante legal da empresa; 

 

b) O preço global proposto para execução da obra, em algarismos e por extenso, sobre os quantitativos representados; 

 

c) Planilha orçamentária discriminada, contendo unidade, quantidade, preços unitário e total das parcelas que compõem o 

serviço; 

 

d) Prazo de Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos a contar da data da abertura; 

d.1) As propostas que omitirem o prazo de validade das mesmas serão entendidas como válidas pelo período de 60 

(sessenta) dias corridos. 

 

e) Prazo de execução dos serviços não superior a 60(sessenta) dias corridos, podendo ser prorrogado, de acordo com a 

necessidade da Municipalidade; 

 



 

 

f) Cronograma físico-financeiro dos serviços; 

 

g) A proposta deverá estar datada e assinada pelo representante legal da empresa. 

 
2 – NÃO SERÃO ACEITAS propostas preenchidas a caneta ou a lápis, e as enviadas via fac-símile, e-mail, ou qualquer 

outra forma diferente da especificada no presente Edital. 

 

3 – A Prefeitura Municipal reserva-se o direito de verificar, sempre que julgar necessário, se os preços praticados pela licitante 

vencedora estão compatíveis com os de mercado. 

 

4 – O preço proposto será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, nesse caso, o direito de pleitear 

qualquer alteração ou Termo aditivo referente ao valor da proposta, a não ser que a Municipalidade entenda como necessário. 

 

5 – O preço deverá ser cotado em Real.  

 

ITEM VIII  - DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

1 - Os envelopes de Habilitação e Proposta deverão ser entregues paraProtocolo na recepção do Prédio da Prefeitura 

Municipal sito na Praça Miguel Corrêa dos Ouros, nº 101, Centro, Potim/SP, impreterivelmente até o horário informado no 

preâmbulo do Edital (página 1), sob pena de inabilitação no presente certame. 

 

2 – Depois da hora marcada para a entrega dos envelopes nenhum documento ou proposta serão recebidos, tampouco 

admitidos quaisquer adendos aos documentos ou propostas já entregues. 

 

2.1 – Fica desde já definido que o horário oficial para a entrega dos envelopes é o horário oficial de Brasília, e será realizado 

protocolo manual dos envelopes. 

 

3 –No horário e local estabelecido (vide preâmbulo do Edital – página 1), reunir-se-ão a Comissão Permanente de 

Licitações e os licitantes presentes, para a abertura dos envelopes de Nº. 01 - “HABILITAÇÃO”. 

 

3.1 – Somente poderão rubricar os documentos de habilitação e as folhas das propostas os licitantes presentes ou seus 

representantes devidamente credenciados. 

 

4 - A comissão julgadora examinará a habilitação (envelope nº. “1”) e fará sua apreciação. Estando todos os licitantes 

devidamente representados e havendo renúncia de todos e quaisquer recursos referentes à fase de habilitação, o que 

será constado em ata, ou no caso de HABILITAÇÃO de todas as proponentes, será dado prosseguimento aos trabalhos, 

considerando o disposto no item 4.1 a seguir, e será feita a abertura dos envelopes de nº. 02 – PROPOSTA.  

 

4.1 – Após a abertura dos envelopes de “Habilitação”, os demais, contendo as “Propostas”, serão abertos: 

 

a) Se houver renúncia, registrada em ata ou formalizada por escrito, para a interposição de recurso, ou; 

b) Depois de transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso, ou; 

c) Depois de dado conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso interposto. 

 

4.2 – Se, eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato pela Comissão, e conduzam à interrupção 

dos trabalhos, serão as mesmas registradas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á posteriormente. 

 

4.3 – Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão estabelecidos para a sessão, para a qual 

todos os licitantes serão convocados. 

 

4.3.1 – Os envelopes contendo as propostas serão devidamente rubricados pelos membros da Comissão e licitantes presentes e 

ficarão sob guarda da Comissão. 

 

4.4 – Após a fase de habilitação, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 

aceito pela autoridade competente. 

 

4.5 – Ultrapassada a fase de habilitação das licitantes e abertos os envelopes de “Proposta”, não caberá desclassificação por 

motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes só conhecidos após o julgamento. 



 

 

 

5 - As proponentes que não satisfizerem às exigências e formalidades previstas neste Edital serão declaradas inabilitadas, não 

sendo abertos os seus envelopes contendo suas respectivas “PROPOSTAS”, os quais SERÃO DEVOLVIDOS FECHADOS, 

mediante recibo, desde que não tenha havido recursos, ou após sua denegação, mencionando-se na ata os motivos da 

inabilitação. 

 

6 - As propostas serão rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos licitantes presentes, sendo que 

a Comissão classificará o objeto à (s) empresa (s) vencedora (s), abrindo prazo legal para interposição de quaisquer recursos 

quanto à fase de classificação. 

 

7 – A Comissão de Licitações procederá ao exame e classificação das Propostas Comerciais das licitantes habilitadas, 

julgando vencedora a proposta que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

8 – A Comissão dará ciência do resultado do JULGAMENTO DAS PROPOSTAS a todos os licitantes, e abrirá prazo 

para recurso, caso algum licitante ache necessário.  

 

9 – Depois de extinto o prazo de recurso, reserva-se à Prefeitura o direito de adjudicar o objeto da presente licitação, ao 

licitante que oferecer o menor preço global, preservando-se desta forma o interesse público. 

 

10 - Não serão consideradas para efeito de julgamento, quaisquer ofertas ou vantagens não previstas, tanto quanto propostas 

que contenham redução de preços sobre a proposta de menor preço, ou indicarem como referência preços de outras licitantes. 

 

11 - Para fins de critérios de desempate, na fase de propostas comerciais, fica ressalvado o disposto nos art. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006.  

 

11.1 – Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos seguintes termos: 

 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

 

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do item ou certame, situação em que sua proposta será declarada a 

melhor oferta; 

 

c) Sendo que a mesma poderá encaminhar, via fax, ofício contendo a nova proposta, ou ainda desistir de apresentação de 

nova proposta, dentro do prazo de até 48 h, contados a partir da ciência do ocorrido; 

 

d) Fica desde já ressaltado que quando da apresentação de nova proposta, deverão ser mantidas as marcas, modelos, 

especificações e condições contidas na proposta original, sob pena de não aceitação da nova proposta. 

 

11.1.2 – Caso haja equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem no intervalo estabelecido no subitem acima descrito, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

àquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta; 

 

11.1.3 – Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de 

classificação. 

 

11.1.4 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta para o objeto não tiver 

sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 

11.1.5 – Não ocorrendo à contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrarem na hipótese acima descrita, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

11.1.6 – Na hipótese da não-contratação da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e não configurada a hipótese 

prevista no subitem acima, o objeto será classificado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

12 - Caso haja empate entre duas ou mais proponentes, que não se enquadrarem no disposto nos art. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006, será realizada a classificação que se fará obrigatoriamente por sorteio, em ato 



 

 

público, para o qual todos os licitantes serão convocados, ou imediatamente após a classificação das propostas, caso todos os 

representantes estejam presentes, conforme disposto no § 2º do Art. 45 da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais 

alterações posteriores.   

 

12.1 - As propostas que não atenderem às exigências deste Edital ou cujos preços propostos sejam considerados 

manifestamente inexeqüíveis ou excessivos, serão desclassificadas pela Comissão Municipal de Licitações, tendo por base os 

valores de mercado encontrados pela Municipalidade. 

 

12.2 – Caso todas as proponentes sejam inabilitadas ou todas as propostas sejam desclassificadas a Comissão Permanente de 

Licitações poderá conceder prazo para que as licitantes apresentem nova documentação ou novas propostas, conforme disposto 

no § 3º, do Art. 48 da Lei Federal das Licitações Nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores. 

 

13 - As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados e aceitáveis.  

 

14 - Serão desclassificadas as propostas que:  

14.1. Apresentar oferta maior que o valor máximo estipulado, ou seja, R$ 61.440,36; 

14.2. não for apresentada conforme este Edital;  

14.3.  contiver rasura, emenda ou borrão não ressalvados ao pé ou  no verso da mesma;  

14.4.  contiver preços abusivos ou manifestamente inexeqüíveis, de acordo com o art. 48, II, parág. 1º, letras "a" ou "b".  

14.5.  não atender as especificações do objeto deste Edital.  

14.6.  Descumprirem o item VII deste Edital. 

 

15 - No caso de empate, entre as empresas não enquadradas na LC 123/2006, a classificação será por sorteio, para o qual todos 

os licitantes serão convocados.  

 

16 - A Comissão poderá até‚ no ato de assinatura do contrato, desqualificar licitantes por despacho fundamentado, sem que os 

mesmos tenham direitos a indenização ou ressarcimento. Poderá também aplicar outras sanções se tiver conhecimento de 

qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 

financeira, técnica ou administrativa (Art. 43, Parág. 5º. da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações). 

 

ITEM IX – PRAZO DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA 

Os serviços deverão ser executados em 30 (trinta) dias corridos contados da Ordem de Serviço expedida após a 

assinatura do contrato.  

O contrato decorrente desta licitação terá vigênciaa partir de sua assinatura até 120 (cento e vinte) dias. 

 

ITEM X – DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O início da execução dos serviços deverá obedecer a ORDEM DE SERVIÇO emitida pela Prefeitura Municipal após 

a assinatura do Contrato. 

 

ITEM XI–DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os pagamentos serão efetuadosapós as respectivas medições e atestado de recebimento emitidopela Diretora de Obras 

ou superior hierárquico, atendido o artigo 62 da Lei 4.320/64, nas formas e prazos contidos na proposta.  

 As despesas decorrentes deste contrato correrão das seguintes maneiras: R$ 61.440,36 (sessenta e um mil, 

quatrocentos e quarenta reais e trinta e seis centavos) por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Reserva nº 614/2017 

02.08.02 – Serviços Urbanos e Rurais; 

15.451.0033.1031 – Investimento em Infraestrutura Urbana; 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

01 – Tesouro – Ficha 365 

 

ITEM XII – DO TERMO DE CONTRATO 

As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato, celebrado entre a 

Prefeitura Municipal de Potim (doravante denominada “Contratante”), e a licitante vencedora (doravante denominada 



 

 

“Contratada”), que observará os termos da Lei de Licitações e Contratos em vigor, este Edital e as seguintes normas 

pertinentes: 

 

1 – O Setor de Licitações convocará regularmente a(s) vencedora(s) a assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de decair do direito de contratação e incidir multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta, além 

de sujeitar-se a outras sanções prevista na Lei Federal das Licitações Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores. 

 

2 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante o seu 

transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.  

 

3 – Quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, o departamento responsável poderá 

convocar as outras licitantes na ordem de classificação para fazê-lo com igual prazo e nas mesmas condições da proposta 

vencedora, ou ainda revogar a licitação.  

 

3.1. Não se aplica o disposto no artigo 81 da Lei 8.666/93 aos licitantes convocados nos termos do artigo 64, § 2º, da Lei 

8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao 

prazo e preço. 

 

4 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data de abertura das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 

liberadas dos compromissos assumidos. 

 

5 – O Contrato e seus aditamentos, se houver, serão lavrados pela Assessoria de Administração, na Diretoria de Convênios e 

Contratos. 

 

6 – No caso de ocorrer atraso injustificado na execução do contrato, ou sua inexecução, total ou parcial, a contratada sujeitar-

se-á às sanções previstas na Lei Federal de Licitações Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores. 

 

6.1 – Após a assinatura do contrato, não caberá a licitante vencedora, alegar quaisquer desconhecimentos quanto às 

especificações dos serviços, devendo cumprir com o contrato sob pena de aplicação das penalidades previstas no presente 

edital. 

 

6.2 – Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente certame, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

à licitante vencedora as seguintes sanções: 

 

a) Advertência; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, recolhida no prazo de 10 (dez) dias úteis da 

comunicação; 

c)  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 

inciso anterior. 

 

6.3 – Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita à multa tratada no item b) acima: 

I) Pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

II) Pelo atraso na execução daobra, sem causa ou motivo justificável; 

III) Pelo descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais. 

 

6.4 – Se o motivo ocorrer por comprovado impedimento ou de reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração, a licitante ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

6.5 – Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de 

Fornecedores da Prefeitura Municipal de Potim e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei 

Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores. 

 



 

 

6.6 – Nos termos do disposto no § 2º do art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte que descumprirem o disposto nos art. 42 e 43 da referida lei poderão sofrer as sanções previstas no art. 

81 da Lei Federal de Licitações.  

 

ITEM XIII – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

1 – A Contratada deverá fornecer a Prefeitura Municipal de Potim cópia da ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica), devidamente paga, referente à execução da obra.  

 

2 – A Contratada é a única responsável em qualquer caso, por danos ou prejuízos que possa causar a terceiros, sem qualquer 

responsabilidade de ônus para a Contratante pelo ressarcimento. 

 

3 - A Contratada não poderá transferir direitos e ou obrigações, no todo ou em parte, decorrentes deste contrato, sem prévia 

autorização da Contratante. 

 

4 - A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente certame. 

 

5 - Todas as despesas decorrentes da mão de obra correrão por conta da Contratada, assim como as despesas referentes às leis 

sociais e encargos trabalhistas, seguros de operários, bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua 

conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do contrato. 

 

5.1 – Caberá à licitante responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais 

como: 

 Salários; 

 Seguros de acidentes; 

 Indenizações; 

 Vales-refeição; 

 Vales-transporte; e 

 Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

 

6 - Nos preços indicados na proposta deverão estar incluídas todas as despesas, inclusive as de transportes, tributos, encargos 

de leis sociais e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas na presente licitação.  

 

7 – Comunicar a Diretora de Obras desta Prefeitura Municipal, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, os motivos de ordem 

técnica que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos no presente edital. 

 

8 - Nos termos do Art. 56 “caput” da Lei Federal Nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, não será exigida da contratada a 

prestação de garantias. 

 

9 – A contratada é a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, sendo a municipalidade excluída de 

quaisquer reclamações e indenizações. 

 

ITEM XIV – DAS ALTERAÇÕES: 

1 - O instrumento contratual poderá ser alterado nos casos, estabelecidos pela Lei Federal de Licitações Nº 8.666/93 e demais 

alterações posteriores, em seu Artigo 65 e demais parágrafos. 

 

ITEM XV – DA RESCISÃO: 

1. Conforme o artigo 79 da Lei 8.666/93, o instrumento contratual poderá ser rescindido: 

 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78, da Lei Federal 

de Licitações; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a 

Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 

 

1.1. A rescisão Administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 



 

 

competente. 

1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

ITEM XVI –  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

De acordo com o artigo 66 da Lei 8.666/93, o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

 

1. Nos termos do artigo 67 da Lei 8.666/93, especialmente seu parágrafo primeiro, será anotado em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados. 

 

2. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

órgão interessado. 

 

ITEM XVII –DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 

 

1 - Dos atos da Administração, praticados nas fases de habilitação e classificação das propostas do presente CONVITE, cabem 

os recursos previstos no artigo 109 da Lei Federal 8.666/93 e demais alterações posteriores, a saber: 

 

I – recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a) Habilitação ou inabilitação dos licitantes; 

b) Julgamento das propostas; 

c) Anulação ou revogação da licitação; 

d) Indeferimento do pedido de inscrição cadastral; 

e) Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei nº 8.666/93; 

f) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa. 

 

II – representação, no prazo de 02 (dois) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do 

contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

 

III – interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 02 (dois) dias úteis.  

 

ITEM XVIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1 – O presente CONVITE, nos termos do Art. 49 “caput” e § 1º, da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações 

posteriores, sem que caiba aos licitantes direito de qualquer indenização ou reclamação, poderá ser: 

 

a) Anulado, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado; ou  

b) Revogado, a juízo da Administração, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, decorrente 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou 

c) Ter sua data transferida, por conveniência exclusiva da Administração.  

 

2 – Só terão direito a se manifestar e rubricar as propostas, bem como apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata da 

reunião, os representantes dos licitantes, designados na fase de habilitação.  

 

3 – Uma vez iniciada a reunião, de abertura dos envelopes “Habilitação” e “Proposta”, não serão permitidas quaisquer 

retificações, nem admitidos proponentes retardatários. 

 

4– Ficaassegurado à Administração o direito, com devida fundamentação, aceitar ou recusar, no todo ou em parte, quaisquer 

propostas podendo inclusive, anular ou revogar a presente licitação, sem que desse ato ocorra à empresa participante o direito 

de qualquer título de indenização, ainda que por despesas que tenha efetuado para se apresentar à mesma. 

 

5– Nenhumaindenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação da documentação e propostas relativas ao 

presente Edital. 



 

 

 

6–Os licitantes deverão cumprir as recomendações deste Edital, uma vez que a inobservância de quaisquer de suas disposições 

constitui motivo de invalidação irreversível de suas propostas. 

 

7–Nacontagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de início e inclui-se o do vencimento, observando-se que 

só se iniciam e vencem prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de Potim. 

 

ITEM XIX – DASDISPOSIÇÕES FINAIS 

Os recursos eventualmente interpostos, relativos a presente licitação, serão dirigidos a Prefeita 

Municipal de Potim, por intermédio da Comissão de Licitação. 

O julgamento e a adjudicação só produzirão efeitos depois de homologados pela Prefeita 

Municipal, que poderá a seu critério, homologar, homologar parcialmente, ou anular a presente licitação, se for de interesse 

público comprovado. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Aparecida, por mais privilegiado que o outro seja, para nele 

serem dirimidas todas e quaisquer dúvidas decorrentes do cumprimento do Objeto desta licitação.  

Aprovo o presente Edital de Convite que será afixado nos locais de costume. 

  

Potim, 04 de Agosto de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

Érica Soler Santos de Oliveira 

Prefeita Municipal 
 



 

 

ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ______/2017 

 

EDITAL 052/2017 - CONVITE Nº 005/2017 

 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 65.042.855/0001-20, com sede na Praça Miguel Correa dos 

Ouros, Centro, Potim, Estado de São Paulo, neste ato representada por sua Prefeita Municipal, ÉRICA SOLER 

SANTOS DE OLIVEIRA, portador da cédula de identidade RG XXXXXXXXXX e inscrita no CPF/MF sob nº. 

XXXXXXXXXXX, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade, na Rua XXXXXXXXXX, nº. XXX, 

doravante denominada simplesmente “Contratante” e de outro lado, a empresa:.............................Inscrita no CNPJ 

nº ......................................... com sede à Rua ............................., nº ................., Bairro..................., Cidade de 

.................., Estado ......................, neste ato representada pelo Sr. ........................, portador da Cédula de Identidade 

RG nº ........................ CPF/MF ......................................., doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 

na presença das testemunhas, resolvem firmar, nesta data, que se regerá pela Lei Federal das Licitações nº 8.666/93 

e demais alterações posteriores, e pelas seguintes cláusulas e condições que mutuamente aceitam e outorgam: 

O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante do contrato ou 

instrumento equivalente, independente de transcrição, conforme o disposto no inciso XI, do art. 55, da Lei 8666/93 

e alterações posteriores. 

 

I – OBJETO DO CONTRATO 

Contratação de empresa para realização de obra de Iluminação da Ponte Ministro Roberto Cardoso Alves, 

Potim/SP, conforme memorial descritivo e demais anexos. 

II – REGIME DE EXECUÇÃO 

 

O objeto deste contrato será executado em regime de execução indireta - empreitada por preço global. 

 

III – ESCOPO DOS SERVIÇOS 

Os serviços deverão atender as normas técnicas da ABNT no que se referem as obras e serviços e demais 

legislações estaduais e municipais, devendo ser executado conforme Memorial descritivo e projetos. 

 

IV – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A Contratada deverá manter no canteiro da obra um livro DIÁRIO DE OBRA, de quatro vias, para anotações de 

eventos diários e atendimento as exigências da fiscalização. 

 

a) O não cumprimento as exigências da fiscalização, implicará em sanções previstas na Lei 8666/93 e alterações 

vigentes. 

 

b) Não será admitida nenhuma reivindicação sob alegação de acordo verbal entre o preposto da Contratada e a 

fiscalização. 

 

c) Nenhum serviço será aceito sem liberação prévia da fiscalização. A Contratada não poderá alegar que a 

fiscalização não estava presente para liberação de qualquer serviço, executando a revelia o serviço e gerando a 

situação de irreversibilidade. Caso isto aconteça a Contratada deverá demolir ou desfazer o serviço, e executar 

novamente o serviço sem nenhum ônus a Prefeitura Municipal. 

 

d) A CONTRATADA se obriga a executar os serviços acima especificados dentro do prazo máximo estabelecido 

no cronograma físico-financeiro integrante do Edital. 



 

 

 

e) A Contratada, no momento da assinatura do contrato, ou no prazo solicitado por escrito e aceito pela 

Administração, se obriga a apresentar relação do pessoal que irá executar os serviços ora contratados, bem 

como apresentar cópias autenticadas dos respectivos contratos de trabalho, comprovando o vínculo 

empregatício. 

 

f)A Contratada se responsabiliza, em relação aos seus empregados, pelos encargos fiscais, sociais e trabalhistas 

decorrentes da execução do objeto do presente contrato. 

 

g) A Contratada se obriga ainda a apresentar mensalmente comprovação do pagamento dos salários de seus 

empregados, executantes do presente serviço, bem como dos encargos sociais correspondentes, sob pena de 

não recebimento pelos serviços executados. 

 

h) A Contratada se obriga a responder por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

em razão da execução do objeto desse contrato. 

 

 

V – DAS PENALIDADES 

Pelo descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, sujeita-se a Contratada às seguintes penalidades 

previstas nos artigos 81, 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a critério da Administração: 

 

e) Advertência; 

f) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, recolhida no prazo de 10 (dez) dias 

úteis da comunicação; 

g)  Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante vencedora estará sujeita à multa tratada no item b) acima: 

I) Pela recusa injustificada em assinar o contrato; 

II) Pelo atraso na execução da obra, sem causa ou motivo justificável; 

III) Pelo descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais.  

 

VI – VALORES 

Dá-se a este contrato o valor global de R$ __________ (________________ reais), referente à prestação dos 

serviços, descrito mais precisamente no item I deste contrato.  

Os pagamentos serão efetuados após as respectivas medições e atestado de recebimento emitido pela 

Diretora de Obras ou superior hierárquico, atendido o artigo 62 da Lei 4.320/64, nas formas e prazos contidos na 

proposta, por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

 

Reserva nº 614/2017 

02.08.02 – Serviços Urbanos e Rurais; 

15.451.0033.1031 – Investimento em Infraestrutura Urbana; 

4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

01 – Tesouro – Ficha 365 

 

 

VII – FORMA DE PAGAMENTO 

 



 

 

1. O pagamento ao vencedor será efetuado por meio detransferência eletrônica disponível (TED), mediante 

apresentação de Nota Fiscal, observado o disposto no item IV, “g”, do presente contrato. 

 

2. A Nota fiscal referente aos serviços será expedida após a medição dos serviços e fornecimentos executados 

observando o seguinte:  

2.1  A medição será mensal e será analisada pela Fiscalização da PREFEITURA e encaminhada (caso seja 

aprovada) ao setor competente para liquidação da despesa; 

2.2 Somente serão medidos os serviços e fornecimentos quando previstos em contrato, no projeto ou 

expressamente autorizados pela PREFEITURA e, ainda, desde que executados mediante e de acordo com a 

competente Ordem de Serviço e o estabelecido nas especificações técnicas; 

2.3 Todo e qualquer serviço ou fornecimento extracontratual deverá ter o seu preço previamente aprovado pela 

PREFEITURA, e quando for necessário, executado somente após o aditivo contratual; 

2.3. Para materiais, serviços e instalações preferencialmente, serão adotados, além dos documentos e desenhos do 

projeto, as normas técnicas, recomendações e prescrições das normas brasileiras ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas); 

2.4. Todos os materiais, equipamentos e acessórios que compõem cada serviço mesmo que vistoriados 

separadamente, só terão sua aceitação final, quando da realização dos testes de toda a instalação e constatação 

do seu correto funcionamento, através da aceitação pela PREFEITURA MUNICIPAL; 

3. Deverão ser computados nos preços dos serviços e materiais empregados todos os tributos incidentes sobre os 

mesmos, correndo tal operação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa 

licitante. 

4. As notas fiscais deverão estar acompanhadas das Certidões Negativas de Débito com o INSS e FGTS e 

comprovação do Pagamento da Folha de Pagamento e respectivos encargos sociais referente à mão de obra 

utilizada na referida obra licitada. 

4.1 As notas fiscais relativas aos insumos da obra sofrerão retenção do INSS com base de cálculo de 50% 

(cinqüenta por cento) para Prestação de Serviços e 50% (cinqüenta por cento) para fornecimento de material 

ou utilização de equipamento próprio ou de terceiros, conforme Instrução Normativa RFB Nº 971, de 13 de 

Novembro de 2009 e suas alterações. 

4.2 As notas fiscais relativas aos insumos da obra sofrerão retenção de 5% (cinco por cento), conforme Código 

Tributário Municipal, referente ao ISSQN, com base de cálculo de 50% (cinqüenta por cento) para Prestação 

de Serviços e 50% (cinqüenta por cento) para fornecimento de material ou utilização de equipamento próprio 

ou de terceiros. 

 

VIII – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA  

O prazo de execução da obra será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da Ordem de Serviço 

lavrada pelo gestor deste contrato, de acordo com o objeto desta licitação, segundo cronograma físico-financeiro, 

estando exclusa a responsabilidade da contratada perante qualquer imprevisto que possa vir a gerar demora na sua 

pronta entrega, desde que devidamente justificada. 

O contrato decorrente desta licitação terá vigênciaa partir de sua assinatura até 120 (cento e vinte) dias. 

 

IX – DA FISCALIZAÇÃO 

A contratada obriga-se a permitir a fiscalização por parte da contratante em todas as fases de execução dos 

serviços. 

 

X – DA RESCISÃO 

1. Conforme o artigo 79 da Lei 8.666/93, o instrumento contratual poderá ser rescindido: 

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78, da Lei 

Federal de Licitações; 

 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência 

para a Administração; 

 

c) Judicial, nos termos da legislação. 



 

 

 

1.1 A rescisão Administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurando o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

XI – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 

XII – REPRESENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

a) As partes indicam seus representantes, que serão os responsáveis por toda comunicação formal que diga respeito 

a relação contratual, que será por escrito, e, também, pela gestão deste contrato. 

Contratante:  

Contratada: 

 

b) Conversações telefônicas bem como reuniões não documentadas devem ser consideradas como comunicações 

informais. 

 

XIII – FORO 

Fica eleito o Foro da cidade de Aparecida - SP, para dirimir as questões divergentes caso existam, e não sejam 

resolvidas entre CONTRATANTE E CONTRATADA. 

E por estarem justos e contratados, assinam o contratante, a contratada e duas testemunhas, em três vias de mesmo 

teor. 

 

Potim, ____ , _______________ de 2017 

 

 

__________________________________________ 

CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIM 

PREFEITA MUNICIPAL: ÉRICA SOLER SANTOS DE OLIVIERA 

 

 

__________________________________________ 

CONTRATADA 

CNPJ/MF: 

 

 

______________________________ _____________________________________ 

TESTEMUNHA  TESTEMUNHA 
  



 

 

ANEXO II 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

1. CLIENTE 

 

Nome: Prefeitura Municipal de Potim 

CNPJ: 65.042.855/0001-20 

Endereço: Pça Miguel Corrêa dos Ouros, 101 

CEP: 12.525-000 

Contato: (12) 3112-9200 

 

2. RESPONSÁVEL PELO PROJETO 

 

Nome: Douglas Fernando Machado 

CREA: 5062381395 

Endereço: Rua José Marcelino de Moraes Filho, 72/84, sala 02/03 

CEP: 12.070-014 

Contato: (12) 3413-1473 

Email: douglas@matrizeletricidade.com.br 

 

3. OBJETIVO 

 

Este projeto tem por finalidade atender as necessidades de melhorias das vias públicas com a 

colocação de 12 pontos de iluminação pública na Ponte Ministro Roberto Cardoso Alves – Potim - SP, 

utilizando critérios técnicos para cálculos e dimensionamentos. 

 
4. FONTE DAS INFORMAÇÕES 

 

As informações para análise e elaboração deste projeto foram obtidos In-Locco e através de 

informações do cliente, e com bases nestas informações elaborados cálculos, estudos, análise e 

projeto. 

 

 

5. NORMAS UTILIZADAS 

 

As normas utilizadas no projeto foram da NBR 5101 - e normas conforme a ABNT 

mailto:douglas@matrizeletricidade.com.br


 
 

 

6. DESCRIÇÃO TÉCNICA 
 

 

  
 Iluminação Pública 

 Tensão de Alimentação: 

Circuito de carga: 110/220V CA; 

Circuito de comando: 110/220V CA; 

Frequência: 85-265v 

 Luminárias: 

• Proteção: IP-65,; 

• Modelo: Refletor LED para poste• Potência: 100W real 

• Temperatura de cor: Branco frio (5300K) 

• Material: Alumínio e vidro 

• Quantidade de lúmens: Aproximadamente 11000 lúmens 

• Ângulo de iluminação: 125° 

• Lente: Batwing 

• Índice de proteção: IP-65 

• Dimensões do encaixe: 7 x 7 cm, Profundidade: 14 cm 

• Refletor Led Branco Frio para poste 100W 
 

 
 Condutores para ligação e aterramento da luminária integrada: 

Condutores com seção nominal de 6,0mm² para a rede e Cabo Sintenax PP 3X2,5 mm² para 

subida e ligação das lâmpadas de 100w. 

 Comando: 

Sistema de comando: comando individual por relé foto-eletrônico. 

Equipamento de comando: Relé foto-eletrônico intercambiável, 110/220V,1000 W, 

conforme a Norma ABNT NBR-5125. 

 Iluminâncias: 

Os níveis de Iluminância das vias devem estar em conformidade com o estabelecido na norma 

ABNT NBR 5101. 

 Lâmpadas: 

As lâmpadas utilizadas nesse projeto serão de LED 100 W. 

 

 Braço: 

Será utilizado Braço Médio, com comprimento de 1567mm, de tubo de aço carbono. 



 
 

 

7 MEMORIAL DE CÁLCULO 

 

 

  
 Determinação do carregamento dos transformadores: 

 

Para a base de cálculo de demanda, foi utilizada para cada lâmpada individual a potência de LED 100 

Watts, com Fator de Potência 0,90 

 Cálculo de demanda por luminária: 
 

 
Fator de Potência a ser aplicado para base de cálculo FP=0,90 

 

𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 𝑃𝑜𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎 𝐿â𝑚𝑝𝑎𝑑𝑎 
 

𝑃𝑜𝑡. 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 1,2 𝐾𝑊 
 
𝑃𝑜𝑡. 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 = 1,2 𝐾𝑊 
 
 
𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎 𝐿𝑢𝑚𝑖𝑛á𝑟𝑖𝑎 = 𝑃𝑜𝑡. 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 /𝐹𝑃 
𝐷𝑒𝑚. 𝐿𝑢𝑚 = 1,2 / 0,9 
𝐷𝑒𝑚. 𝐿𝑢𝑚 = 1,33 𝐾𝑉𝐴 
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8 – LISTA DE MATERIAIS 
 

Escavação mecanizada de valas ou cavas com profundidade de até 2,00 m 3 m³ 

Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala ou cava até 1,50 m 7 m³ 

Reaterro manual apiloado sem controle de compactação 7 m³ 

Reaterro compactado mecanizado de vala ou cava com rolo, mínimo de 95% PN 7 m³ 

Concreto asfáltico usinado a quente - Blinder 0,5 m³ 

Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 50 mm, com acessórios 106 m 

Caixa de passagem em alumínio fundido à prova de tempo, 100 x 100 mm 13 un 

CAIXA DE PASSAGEM 30X30X40 COM TAMPA E DRENO BRITA 3  

Luminária led 100W retangular para poste de 10.800 até 13.530 lm, eficiência mínima 90 lm/W 12 un 

Poste telecônico curvo em aço SAE 1010/1020 galvanizado a fogo, altura de 8,00 m 12 un 

Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 30 mm, com acessórios 600 m 

Cabo de cobre de 6 mm², isolamento 750 V - isolação em PVC 70°C 600 m 

Cabo de cobre flexível de 3 x 2,5 mm², isolamento 500 V - isolação PP 70° C 104 m 

Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 12,6 m³ 

Construção provisória em madeira - fornecimento e montagem 170 m² 

Braçadeira para fixação de eletroduto, até 4´ 24 un 

Haste de aterramento de 3/4´ x 3,00 m 2 un 

Conector olhal cabo/haste de 3/4´ 2 un 

Suporte para tubo de proteção com chapa de encosto, diâmetro 2´ 26 un 
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ANEXO III 
 

 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

Item Serviços Executados Etapas Valor Total R$ 

20 dias 10 dias 

Valor R$ 
% 

Conclusão 
Valor R$ 

% 
Conclusão 

1 
Escavação mecanizada de valas ou cavas com 
profundidade de até 2,00 m 

1 

R$ 18,51 R$ 18,51 

40 

*** *** 

2 
Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria 
em vala ou cava até 1,50 m 

R$ 266,28 R$ 266,28 
*** *** 

3 
Reaterro manual apiloado sem controle de 
compactação 

R$ 82,81 R$ 82,81 
*** *** 

4 
Reaterro compactado mecanizado de vala ou 
cava com rolo, mínimo de 95% PN 

R$ 83,09 R$ 83,09 
*** *** 

5 Concreto asfáltico usinado a quente - Blinder R$ 359,06 R$ 359,06 *** *** 

6 
Eletroduto corrugado em polietileno de alta 
densidade, DN= 50 mm, com acessórios 

R$ 1.088,62 R$ 1.088,62 
*** *** 

7 
Caixa de passagem em alumínio fundido à prova 
de tempo, 100 x 100 mm 

R$ 306,36 R$ 306,36 
*** *** 

8 
CAIXA DE PASSAGEM 30X30X40 COM TAMPA E 
DRENO BRITA 

R$ 440,16 R$ 440,16 
*** *** 

9 
Eletroduto corrugado em polietileno de alta 
densidade, DN= 30 mm, com acessórios 

R$ 4.638,00 R$ 4.638,00 
*** *** 

10 
Lançamento, espalhamento e adensamento de 
concreto ou massa em lastro e/ou enchimento 

R$ 672,84 R$ 672,84 
*** *** 

11 
Construção provisória em madeira - 
fornecimento e montagem 

R$ 15.488,40 R$ 15.488,40 
*** *** 

12 Braçadeira para fixação de eletroduto, até 4´ R$ 143,76 R$ 143,76 *** *** 

13 
Poste telecônico curvo em aço SAE 1010/1020 
galvanizado a fogo, altura de 8,00 m 

2 

R$ 14.593,67 *** *** R$ 14.593,67 

60 

14 

Luminária led 100W retangular para poste de 
10.800 até 13.530 lm, eficiência mínima 90 
lm/W 

R$ 19.758,60 *** *** R$ 19.758,60 

15 
Cabo de cobre de 6 mm², isolamento 750 V - 
isolação em PVC 70°C 

R$ 2.208,00 *** *** R$ 2.208,00 

16 
Cabo de cobre flexível de 3 x 2,5 mm², 
isolamento 500 V - isolação PP 70° C 

R$ 768,56 *** *** R$ 768,56 

17 Haste de aterramento de 3/4´ x 3,00 m R$ 199,96 *** *** R$ 199,96 

18 Conector olhal cabo/haste de 3/4´ R$ 12,16 *** *** R$ 12,16 

19 
Suporte para tubo de proteção com chapa de 
encosto, diâmetro 2´ 

R$ 311,52 *** *** R$ 311,52 

TOTAL 61440,36 23587,89 40,00% 37852,47 60,00% 

TOTAL % CONCLUIDA 100,00%         
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ANEXO IV 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA e MEMORIAL DE CÁLCULO 
 
 

 
CPOS - COMPANHIA PAULISTA DE OBRAS E SERVIÇOS 

BOLETIM REFERENCIAL DE CUSTOS - TABELA DE SERVIÇOS 
COM DESONERAÇÃO 

      VERSÃO 170 
Vigência: a partir de 01/07/17 

Referência Descrição QTD Un Material Mão de Obra 
Custo Total 

Indiv. Valor Total 

07.02.020 Escavação mecanizada de valas ou cavas com 

profundidade de até 2,00 m 

3 m³ R$ 5,36 R$ 0,81 R$ 6,17 R$ 18,51 

06.02.020 Escavação manual em solo de 1ª e 2ª categoria em vala 

ou cava até 1,50 m 

7 m³ R$ - R$ 38,04 R$ 38,04 R$ 266,28 

06.11.040 Reaterro manual apiloado sem controle de compactação 7 m³ R$ - R$ 11,83 R$ 11,83 R$ 82,81 

07.11.040 Reaterro compactado mecanizado de vala ou cava com 

rolo, mínimo de 95% PN 

7 m³ R$ 10,24 R$ 1,63 R$ 11,87 R$ 83,09 

54.03.200 Concreto asfáltico usinado a quente - Blinder 0,5 m³ R$ 707,54 R$ 10,57 R$ 718,11 R$ 359,06 

38.13.020 Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, 

DN= 50 mm, com acessórios 

106 m R$ 9,09 R$ 1,18 R$ 10,27 R$ 1.088,62 

40.02.600 Caixa de passagem em alumínio fundido à prova de 

tempo, 100 x 100 mm 

12 un R$ 16,61 R$ 8,92 R$ 25,53 R$ 306,36 

83446 CAIXA DE PASSAGEM 30X30X40 COM TAMPA E 

DRENO BRITA 

3  

un 
  R$ 146,72  

R$ 440,16 

41.11.700 Luminária led 100W retangular para poste de 10.800 até 

13.530 lm, eficiência mínima 90 lm/W 

12 un R$ 1.625,54 R$ 21,01 R$ 1.646,55 R$  19.758,60 

41.10.260 Poste telecônico curvo em aço SAE 1010/1020 

galvanizado a fogo, altura de 8,00 m 

12 un R$ 1.026,64 R$ 189,50 R$ 1.216,14 R$  14.593,68 

38.13.010 Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, 

DN= 30 mm, com acessórios 

600 m R$ 6,55 R$ 1,18 R$ 7,73 R$ 4.638,00 

39.02.030 Cabo de cobre de 6 mm², isolamento 750 V - isolação em 

PVC 70°C 

600 m R$ 1,60 R$ 2,08 R$ 3,68 R$ 2.208,00 

39.24.152 Cabo de cobre flexível de 3 x 2,5 mm², isolamento 500 V - 

isolação PP 70° C 

104 m R$ 2,92 R$ 4,47 R$ 7,39 R$ 768,56 

11.16.020 Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto 

ou massa em lastro e/ou enchimento 

12,6 m³ R$ - R$ 53,40 R$ 53,40  

R$ 672,84 

02.01.020 Construção provisória em madeira - fornecimento e 

montagem 

60 m² R$ 184,24 R$ 73,90 R$ 258,14 R$  15.488,40 

36.20.060 Braçadeira para fixação de eletroduto, até 4´ 24 un R$ 1,52 R$ 4,47 R$ 5,99 R$ 143,76 

42.05.190 Haste de aterramento de 3/4´ x 3,00 m 2 un R$ 85,11 R$ 14,87 R$ 99,98 R$ 199,96 

42.05.140 Conector olhal cabo/haste de 3/4´ 2 un R$ 3,10 R$ 2,98 R$ 6,08 R$ 12,16 

42.05.240 Suporte para tubo de proteção com chapa de encosto, 

diâmetro 2´ 

24 un R$ 5,55 R$ 7,43 R$ 12,98 R$ 311,52 

Total: R$  61.440,36 
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ANEXO V 
 

 

CARTA CONVITE Nº 005/2017 
 

EDITAL Nº 052/2017 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

 
 (Razão Social da Empresa) apresenta sua proposta de preço para a execução dos serviços licitados na 

Carta Convite nº 005/2017, descritos na Planilha Orçamentária (Anexo IV). 

 

a) Preço global: R$ (______________________________). 

b) Validade: _____/______/______ (não deve ser inferior a 60 dias). 

c) Prazo de Execução: No máximo 04 (quatro) semanas, conforme CRONOGRAMA FÍSICO-

FINANCEIRO estipulado no Anexo III. 

 

__________, _____ de ______ de 2014. 
 

 
 
 
 

________________________________ 
      Assinatura e qualificação do representante legal 

(CARGO,CPF, RG OU CREA) 
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ANEXO VI 

 

PROJETO BÁSICO 

 

CONFORME ARQUIVO ANEXO 


